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Resumo: Esta pesquisa busca se debruçar sobre os documentos que 
compuseram a tramitação burocrática para a utilização do Nome Social na 
Unioeste. O objetivo é compreender como as demandas pelo pedido 
foram acolhidas pelas instâncias institucionais da universidade e como o 
debate foi sendo construído nos documentos. A metodologia adotada 
desta pesquisa qualitativa será uma análise do corpus documental e dos 
processos burocráticos que envolveram o pedido, além de entrevistas com 
participantes do processo. Busca-se realizar uma abordagem antropológica 
dos documentos e da burocracia, com o objetivo de compreender como a 
estética dos documentos, a temporalidade dos processos burocráticos, a 
linguagem técnica e a movimentação dos papéis são centrais na 
construção das pautas e demandas da comunidade acadêmica nas 
instâncias jurídicas da universidade.  
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Walking through the bureaucratic 
labyrinth: a documentary ethnography of 

the process of regulating the use of 
Social Names at the State University of 

Western Paraná 
 
Abstract: This research aims to focus on the documents involved in the 
bureaucratic procedures related to the use of Social Name at Unioeste. 
The goal is to understand how the requests were received by the 
university’s institutional bodies and how the debate was constructed 
within the documents. This qualitative research’s methodology involves an 
analysis of the documentary corpus and the bureaucratic processes 
surrounding the request, as well as interviews with participants involved in 
the process. The research seeks to develop an anthropological approach 
to documents and bureaucracy, aiming to understand how the documents’ 
aesthetics, the temporality of bureaucratic processes, the technical 
language, and the circulation of paperwork are central to shaping the 
agendas and demands of the academic community within the university’s 
legal and institutional frameworks.  
 
Keywords: Social name; university bureaucracy; ethnography of 
documents; ethnography of bureaucratic practices. 

 

 

Introdução 

 

“Nome Social” (NS) é o termo utilizado para se referir ao nome 
autodeclarado principalmente por pessoas trans3, substituindo o que 
chamamos de “Nome Civil”, “Nome de Registro”, ou ainda “Nome 
Morto” (aquele registrado na primeira certidão de nascimento) - tanto de 
maneira informal/ilegítima, quanto de maneira institucionalmente 
legitimada. É o nome pelo qual a pessoa é socialmente reconhecida, não 
se tratando da alteração “oficial” (reconhecida em cartório) do nome de 

 
3 Transgêneros, transexuais, travestis, pessoas não-binárias. 
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registro nos documentos de identificação. No contexto brasileiro o 
direito ao uso do NS é garantido legalmente desde 2016, após a 
implementação do Decreto nº 8.7274, o qual “dispõe sobre o uso do 
nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas 
travestis e transexuais no âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional”. O termo já existia e era utilizado pela 
população trans antes da publicação do decreto, de maneira informal, ou 
internamente regulamentado por determinadas instituições. O decreto 
foi um marco significativo na trilha de reivindicações da população 
LGBTQIA+, e determina que o Nome Social deve constar nos 
documentos oficiais, nos registros de sistema de informação, de 
cadastros, de programas, de serviços, de fichas, de formulários, de 
prontuários e congênere. 

 Também em 2016, a Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
(UNIOESTE) recebeu o registro de dois requerimentos de uso do nome 
social, vindos de estudantes de campi diferentes5. Os dois requerimentos 
foram direcionados primeiramente aos respectivos diretores de campus, 
sendo que a acadêmica responsável pelo primeiro pedido, Sofia6, ainda 
protocola outro requerimento, desta vez direcionado ao colegiado do 
curso no qual estava matriculada7. Ambos os pedidos desencadearam em 
um longo processo burocrático dentro da universidade, o qual passou 
por diversas instâncias internas da instituição e resultou em um extenso 
processo institucional - cujos registros compõem um dossiê de 
documentos públicos, que está disponível no website da Unioeste8.  

Esta pesquisa visa se debruçar sobre os documentos que 
compuseram o processo institucional que culminou na regulamentação 
do direito ao uso do Nome Social na Unioeste. Um dos principais 
objetivos é entender de que maneira as demandas acadêmicas são 

 
4 Disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/ decreto/ 
d8727.htm. 
5 Sendo que um dos requerimentos, na realidade, foi protocolado ainda em novembro de 
2015, enquanto o outro teve seu registro já em janeiro do ano seguinte - de toda forma, 
ambos tiveram seus andamentos iniciados em 2016. 
6  Nome fictício. 
7 Optou-se por não revelar nomes reais, cursos ou campus de interlocutoras/es de 
pesquisa já que, o compromisso acordado no TCLE era de preservar o anonimato de 
todas/os envolvidos na pesquisa. O projeto foi cadastrado na Plataforma Brasil e 
aprovado pelo Comitê de Ética da Unioeste (Protocolo n. 023153/2025). 
8 https://www5.unioeste.br/portalunioeste/images/reuniao/cou2016_09_15/47163.pdf 

https://www5.unioeste.br/portalunioeste/images/reuniao/cou2016_09_15/47163.pdf
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acolhidas, documentadas, discutidas e resolvidas burocraticamente nas 
instituições, visando compreender a cultura burocrática da universidade. 

A pesquisa parte do princípio de que as práticas de 
documentação e os trâmites burocráticos criam e possuem linguagens 
específicas, fazem traduções, possuem uma estética própria, seguem uma 
temporalidade específica das instituições e encontram soluções dentro 
do escopo burocrático e jurídico das entidades pelas quais circulam. 
Todas essas dimensões juntas podem condicionar, circunscrever e até 
limitar o debate, assim como podem encontrar soluções que atendam 
completa ou parcialmente às queixas solicitadas, por isso a necessidade 
de se lançar um olhar antropológico sobre tais processos.  

Os documentos sempre foram tratados nas Ciências Sociais 
principalmente como materiais de pesquisas, dificilmente como objetos 
de pesquisas. Um conjunto de pesquisadores têm se debruçado sobre os 
documentos e as práticas burocráticas, desde pelo menos o início dos 
anos 2000, com um novo olhar e novas propostas metodológicas. 
Annelise Riles (2006) organizou uma coletânea de textos que reúne as 
primeiras reflexões teórico-metodológicas de diferentes autores deste 
campo de pesquisa, intitulada Documents: Artifacts of Modern Knowledge 
(Documentos: Artefatos do Conhecimento Moderno, tradução livre). Esta nova 
abordagem defende a necessidade de tornar objeto de reflexão as 
práticas de documentação e os artefatos documentais produzidos e 
arquivados em diferentes instâncias burocráticas. As produções textuais 
revelam a importância de entender a materialidade dos documentos — 
suas características físicas, temporais, estéticas e linguísticas — já que 
tais dimensões não são neutras e condicionam seus significados e 
interpretações. Os autores e autoras destacam ainda a necessidade de 
compreender os documentos como tecnologias que permitem a 
produção, organização e circulação do conhecimento. Evidenciam, 
igualmente, a importância de analisar a sua relação com o poder, 
revelando como podem ser utilizados para exercer controle, legitimar 
ações e estabelecer hierarquias, entre outras funções que vão além da 
compreensão usual sobre as suas finalidades.  

Essa pesquisa se fundamenta na importância de entender como 
as instituições acolhem demandas acadêmicas e as transformam em 
documentos oficiais que circulam por diversas instâncias até que se 
chegue a uma resolução. O entendimento de que documentos são 
produzidos e difundidos possuindo temporalidades, estéticas, linguagens 
e outras características próprias é central para a compreensão de como 
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as demandas acadêmicas são respondidas institucionalmente. Posto isto, 
essa pesquisa busca também contribuir com o funcionamento de 
processos burocráticos da Unioeste, principalmente no que diz respeito 
a demandas de ordem cotidiana de acadêmicos, explicitando, a partir de 
um caso singular, alguns dos mecanismos de funcionamento da 
burocracia universitária. 

A metodologia utilizada será de ordem qualitativa: os documentos 
serão analisados a partir de um olhar antropológico, sendo verificados em 
sua linguagem, sua estética, sua temporalidade e sua movimentação, com a 
intenção de compreender a cultura organizacional e burocrática da 
universidade, através da leitura de requerimentos, memorandos, 
resoluções, anexos e pareceres produzidos em torno do pedido de 
inclusão do Nome social na Unioeste. Além dos documentos, também 
serão utilizadas como material de pesquisa duas entrevistas realizadas com 
participantes da tramitação. Uma das entrevistadas é a acadêmica que fez a 
primeira solicitação de uso do NS; a outra é a pró-reitora da universidade 
na época em que se deu início ao processo, Liliam Faria Porto Borges9. 
Ambas foram entrevistas semiestruturadas, conduzidas a partir de 
perguntas previamente definidas que deram margem a conversas abertas. 
Liliam foi a primeira entrevistada, de forma remota, em fevereiro de 2025, 
enquanto Sofia concedeu sua entrevista presencialmente, ao final de 
março do mesmo ano. 

Os dados serão analisados principalmente a partir da discussão 
teórica proposta pela antropóloga Annelise Riles (2006), a fim de 
compreender os aspectos etnográficos desta cultura organizacional, e 
também pela teoria antropológica de Matthew Hull, que estabelece a 
ideia de que documentos não são (apenas) de registros neutros ou 
passivos, mas também agentes que criam, mantêm e modificam 
estruturas de poder e formas de governar. 

O texto está organizado em quatro partes, além da introdução e 
conclusão. Na primeira seção são apresentados os principais debates e 
encaminhamentos do processo n.47163/2016, cujos documentos 
compuseram o embate burocrático e legal sobre o uso do Nome Social 
na Unioeste.  O objetivo é apresentar um panorama geral dos 

 
9 Ambas as entrevistas foram feitas mediante a assinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE). O nome real da pró-reitora é utilizado aqui porque Liliam se 
trata de uma pessoa pública, que estava em ocupação de um cargo público. Além disso, 
Liliam solicitou que seu nome fosse revelado, por isso, atendemos ao pedido da 
interlocutora da pesquisa. 
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procedimentos burocráticos para em seguida aprofundar alguns eixos 
analíticos relevantes para uma etnografia das práticas documentais em 
questão.  Na segunda seção são analisadas dimensões estéticas e 
materiais presentes nos documentos deste processo, na medida em que 
tais elementos condicionam a linguagem e as pautas que são 
consideradas pertinentes para serem traduzidas em debates burocráticos. 
Na terceira seção são analisados alguns embates burocráticos e políticos 
travados através dos documentos. Procura-se demonstrar como a 
incorporação de anexos e resoluções externas à Unioeste, realizada por 
determinados agentes que participaram do processo em andamento, 
além da produção de um memorando são ações carregadas de política e 
intencionalidade (dimensões estas que, em tese, deveriam estar fora das 
práticas burocráticas). Além disso, busca-se mostrar como a própria 
dinâmica burocrática da universidade só transforma uma demanda em 
uma pauta burocrática “legítima” se a mesma estiver registrada em 
documento, devidamente protocolada no sistema e, sobretudo, 
amparada por uma legislação prévia. Na quarta e última seção, busca-se 
mostrar como a temporalidade dos processos burocráticos, assim como 
os inúmeros encaminhamentos e entraves colocam tanto os 
documentos, agentes e debates em labirintos burocráticos, difíceis de 
serem seguidos e resolvidos. Com isso, busca-se demonstrar os desafios 
e as complexidades envoltas na cultura organizacional acerca de 
demandas cotidianas e urgentes da comunidade universitária da 
Unioeste.  

 

O processo da correspondência registrada (CR) nº 
47163/2016 

 

 Antes do desenvolvimento de análises sobre o principal objeto de 
estudo deste trabalho, se faz necessária uma breve explicação acerca do 
documento em questão. Dentre anexos internos e externos, 
requerimentos, memorandos, pareceres, resoluções, e outras “papeladas”, 
temos um total de 86 páginas que compõem o dossiê documental, 
contando com um total de 20 encaminhamentos entre 10 setores 
diferentes da universidade10. E, apesar do processo ter sido iniciado no 

 
10 Os setores são: Núcleo de Tecnologia da Informação (NTI), Pró-reitoria de 
Graduação (PROGRAD), Gabinete da Reitoria (GRE), Secretaria dos Conselhos 
Superiores (SCS), Pró-Reitoria de Planejamento (PROPLAN), Pró-reitoria de Pesquisa e 
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final do ano de 201511, seus encaminhamentos passam a correr a partir do 
início de 2016 (provavelmente devido à temporalidade própria do 
calendário acadêmico, contando com as férias letivas). O último anexo do 
documento em questão é datado de 19 de julho de 2016 — o que não 
significa que as decisões finais foram implementadas neste mesmo ano, 
essa questão será abordada novamente em outras seções deste artigo. 

 O documento é composto por registros do processo de 
regulamentação do nome social na Unioeste, sendo iniciado com o 
requerimento já mencionado. O processo percorreu diversas instâncias 
da universidade reunindo pareceres jurídicos, requerimentos de 
estudantes, resoluções de órgãos como o Conselho Estadual de 
Educação e a Secretaria de Saúde do Paraná (CNCD/LGBT), além de 
manifestações internas de agentes da universidade quanto à viabilidade 
técnica, jurídica e administrativa da implementação. Ao longo dos 
encaminhamentos, que vão e voltam entre os setores, temos debates 
documentais entre conselhos, pró-reitorias e outras instâncias 
universitárias que trazem sugestões de ajustes legais e técnicos, solicitam 
mais encaminhamentos e demonstram como uma única pauta pode 
perpassar por quase todas as instâncias burocráticas da instituição, 
fazendo, inclusive, caminhos de “vai-e-volta” entre alguns setores.  

 Ao final dos caminhos trilhados pelo documento, temos como 
resultado duas versões de uma Minuta de Resolução (uma versão prévia 
da Resolução final), sendo que a segunda delas é modificada 
principalmente pela incorporação de sugestões vindas de diversos 
setores da universidade, tais como o estabelecimento de um prazo para 
implementação, orientações sobre certificados, ações a serem tomadas 
em casos de omissão, necessidade de menções à legislação vigente, 
dentre outros pontos que ainda não haviam sido considerados. Ambas as 
Minutas não possuem data registrada nem assinatura da Reitoria e a 
versão final postula que a Resolução (ainda sem nº de identificação) 
deveria entrar em vigor após decorrido um ano de sua publicação. Em 
seguida da última versão da minuta, são anexados dois formulários de 
requerimento para utilização do nome social a serem preenchidos, sendo 

 
Graduação (PRPPG), Pró-Reitoria de Extensão (PROEX), Pró-Reitoria de Recursos 
Humanos (PRORH), Pró-Reitoria de Administração e Finanças (PRAF) e Vice-reitoria. 
Esses setores serão mencionados no decorrer do artigo. 
11 Em entrevista com a acadêmica solicitante fica esclarecido que o pedido foi realizado 
no ato de sua rematrícula, para que houvesse a possibilidade de iniciar o ano letivo com 
seu nome adequado. 
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um deles para discentes e o outro para servidores. O documento é então 
finalmente encaminhado para ser incluído na pauta do Conselho 
Universitário (COU), em 19 de julho de 2016, encerrando o dossiê do 
documento, encaminhando a tramitação interna deste processo a um 
fim, e supostamente designando o avanço da implementação oficial de 
regulamentação do uso do Nome Social na Unioeste.  

 

Figura 1. Linha do tempo com os principais marcos da CR. 

 

 Fonte: Autor. 
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Figura 2. Lista de encaminhamentos da CR. 

 

 

Entre a última versão da Minuta da Resolução (fato que 
encerraria a tramitação burocrática) e a implementação efetiva do nome 
social na Unioeste há um intervalo surpreendente de dois anos – questão 
abordada na última seção. E assim ainda mais surpreendentes três anos 
se passam desde o primeiro requerimento até a resolução final. 

 

Estética e materialidade dos documentos 

  

Os documentos possuem uma estética própria, sendo compostos por 
estruturas e formalidades particulares. De maneira geral, um dos aspectos 
mais notáveis e comuns à disposição de um texto documental 
compreende justamente sua estética: não há apenas uma exposição 
discursiva acerca do tema, também temos tabelas, cabeçalhos, 
numerações, indicações de interessados e assuntos, formatos engessados e 
formulários a serem preenchidos. 
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Os formulários de preenchimento contidos no processo 
constituem um ponto importante a ser ressaltado: partindo da noção de 
que documentos não são registros neutros (Hull, 2012), os formulários 
contidos nessas documentações trazem campos limitados, previamente 
definidos, que direcionam o preenchimento conforme àquilo que se 
pretende delimitar, sem abertura para requerimentos e explicações mais 
complexos e/ou específicos. 

A título de ilustração, foram selecionados três exemplos do 
processo que demonstram o caráter direcionador inerente a cabeçalhos, 
formulários e campos de preenchimento. O primeiro exemplo se trata um 
cabeçalho completamente delimitado, com assunto previamente 
direcionado, sem muitas especificações sobre a solicitação, contendo 
apenas o nome civil da acadêmica solicitante; já o segundo exemplo traz 
um requerimento com campos em branco, ainda com alguns 
direcionamentos para orientar o preenchimento, mas agora permitindo 
que a própria requerente delimite seu pedido. O último exemplo se trata 
de um típico formulário, construído especificamente para o requerimento 
de utilização do nome social, com todos os campos de informações 
necessárias a serem preenchidos. 

 

Figura 3. Cabeçalho de Parecer Jurídico solicitado pela PROGRAD 
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Figura 4. Ficha de requerimento 

 

 

Figura 5. Anexo 1 - formulário de requerimento para utilização do nome 
social
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Ressalta-se que os formulários de protocolo exercem um 
condicionamento sobre a escrita, na medida em que seus campos 
delimitam a linguagem e impõem uma economia discursiva aos 
argumentos. No formulário “Requerimento” (figura 4), chama a atenção o 
fato de que há um campo pequeno e específico para o “verbo” da ação 
protocolar, neste caso, preenchido com “requisitar”. Ora, verbos que 
demandam ações mais reflexivas e menos operacionais, tais como, 
“problematizar”, “questionar” e “refletir”, certamente comprometeriam o 
preenchimento da ficha, uma vez que poderiam abrir espaço para 
solicitações menos objetivas. Já o argumento da “requisição” deve ser 
desenvolvido em poucas linhas, pois a folha do requerimento limita-se ao 
tamanho A4. Isto é, a trajetória de questionamentos, tensões e sofrimento 
que levou a Sofia a “protocolar” um “requerimento” deve ser ou 
suprimida da ficha ou resumida a poucas linhas.  

A materialidade dos documentos — carimbos, número de linhas, 
espaços específicos para preenchimento, indicações de campos 
obrigatórios ou não, tamanho da folha ou limite de espaços passíveis de 
registro — pode assumir o papel de reorganizar demandas sociais em 
estruturas técnicas e normativas, como apontam Hull (2012) e Riles 
(2006).  

“Como sugeri em outro contexto, o formulário é uma entidade 
auto-contextualizante (Riles 2000): os campos a serem preenchidos no 
formulário contêm neles mesmos todos os termos de análise que alguém 
precisaria para compreendê-los ou preenchê-los” (Riles, 2006, p. 20. 
Tradução livre). 

 

Documentos não são simplesmente instrumentos de 
organizações burocráticas, mas sim são constituintes de 
regras, ideologias, saberes, práticas, subjetividades, objetos, 
efeitos e até mesmo das próprias instituições burocráticas. 
Um tema central nessa literatura é a materialidade. [...] 
“textos” burocráticos recuperaram sua materialidade. 
Discursos burocráticos não são mais compreendidos como 
construções semióticas (“textos”) abstraídas ou passíveis de 
abstração de seus veículos materiais — arquivos, 
formulários, relatórios, gráficos, e assim por diante (Hull, 
2012, p. 253. Tradução livre). 
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Questões estéticas como estas, aparentemente banais, segundo o 
antropólogo Matthew Hull (2012), demonstram que a cultura 
burocrática é estruturada de modo a traduzir questões de diversas 
naturezas como “meramente técnicas”, por isso, seriam supostamente 
carregadas de “neutralidade”. Desde Max Weber, com o clássico texto 
Economia e Sociedade (1922), já se imaginava que as organizações do tipo 
racionais-legais, como uma repartição pública universitária, seriam 
eficientes, do ponto de vista operacional, se as práticas fossem 
orientadas pela impessoalidade. Weber demonstra que a burocracia 
moderna se configura como um sistema racional e impessoal, se as 
decisões forem baseadas em regras (e não em preferências pessoais), na 
competência técnica (e não no privilégio) e na documentação formal, 
garantindo transparência e previsibilidade. Embora tenha-se construído 
uma cultura burocrática ocidental que afirma ter expurgado todo e 
qualquer rastro de elementos “subjetivos”, em nome da eficiência e 
racionalização, ainda assim, com Matthew Hull (2012), compreendemos 
que os documentos burocráticos estão impregnados de escolhas 
políticas, quando “escolhem” apagar tais dimensões. 

A antropóloga Catarina Morawska Vianna (2014), através de uma 
análise antropológica acerca dos embates técnicos e burocráticos que 
envolveram a construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, esclareceu 
como questões sociais e ambientais, importantes para as populações 
indígenas afetadas pelo empreendimento, foram “neutralizadas” ao longo 
das etapas de planejamento e execução da usina, através de linguagens 
técnicas e de cálculos que transformam e silenciam saberes, direitos e 
demandas das comunidades locais afetadas pela construção. A “trilha dos 
papéis” (os documentos burocráticos que envolvem o processo) 
condiciona uma imagem de objetividade e exterioridade dos dados, 
fornecendo um aspecto meramente técnico às obras que na realidade são 
motivadas politicamente. A autora aponta que a própria escolha de 
neutralizar e/ou omitir discursos nativos acerca dos impactos e priorizar 
cálculos e tecnicidades é em si uma escolha política que escancara as 
relações de poder e os interesses políticos que envolvem o caso. Uma 
lógica parecida pode ser aplicada à “trilha de papéis” do processo do 
Nome Social na Unioeste: através de formulários e documentos, 
demandas políticas e legais pessoalmente colocadas pelos requerentes 
foram transformadas em demandas burocráticas, traduzindo as 
reivindicações para uma linguagem técnica e, aparentemente, 
despolitizada.  
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Outra obra que dialoga com as noções de materialidade e estética 
dos documentos é o artigo da antropóloga Larissa Nadai, Vasculhar pedaços, 
produzir papéis: sobre vestígios e técnicas de perícia (2022), no qual a autora faz 
uma leitura antropológica dos laudos de corpo de delito em casos de 
estupro e atentado violento ao pudor produzidos pelo Instituto Médico 
Legal (IML) de Campinas entre 2004 e 2005, trazendo uma análise da 
estrutura e da linguagem utilizada nos laudos, que são produzidos a partir 
de formatos padronizados os quais ela denomina “forma-formulário”. A 
estética e a linguagem contidas nos laudos periciais, conforme 
problematiza a autora, convertem as violências e brutalidades que 
envolvem o crime de estupro em questões técnicas e específicas de perícia, 
fazendo com que os corpos sejam lidos como “pedaços de carne”, 
materializando o corpo como evidência e distanciando as experiências 
pessoais das vítimas. Este tipo de abordagem tecno-científica 
materializada nos laudos de corpo de delito, como insiste a antropóloga, 
transforma a vítima em um mero pedaço de carne, o qual será 
esquadrinhado e vasculhado, para enfim, fazer emergir dele vestígios e 
materialidades do crime, registrados em papéis, formulários e descrições. 

Embora ambas as obras mencionadas sejam produções sobre 
contextos bastante diferentes do caso pesquisado, elas colaboram com a 
compreensão de como a estética documental pode operar através da 
transformação de questões políticas e sociais para uma linguagem técnica 
e burocrática. Todas essas traduções contribuem para a formação da 
materialidade desses documentos, junto à inserção de anexos de mais 
documentos externos provenientes de outras instituições, que dão volume 
e corpo ao documento. 

Levando em consideração tudo que foi posto sobre o papel crucial 
de mediação e transformação que os documentos podem assumir através 
de suas próprias linguagens burocráticas, retomo o trabalho de Matthew 
Hull quando o autor destaca que 

 

Restaurar analiticamente a visibilidade de documentos, olhar 
para eles ao invés de através deles, é tratá-los como 
mediadores, coisas que “transformam, traduzem, distorcem e 
modificam o significado ou os elementos que eles 
supostamente carregam” (Latour 2005, p. 39). Assim como o 
discurso vem sendo reconhecido como um profundo 
mediador entre sujeitos e o mundo, novos estudos 
acadêmicos sobre documentos burocráticos têm tratado 
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estes não apenas como provedores de discursos neutros, mas 
como mediadores que moldam o significado dos 
signos/símbolos atribuídos a eles e suas relações com os 
objetos aos quais eles se referem (Hull, 2012, p. 253. 
Tradução livre). 

 

Portanto, ao analisar os formulários e documentos do processo do 
Nome Social na Unioeste, fica evidente que sua materialidade e estrutura 
não são meros suportes neutros de informação, mas atuam como 
mediadores ativos que transformam demandas políticas e subjetivas em 
linguagem técnica e burocrática. A estética documental — com seus 
campos delimitados, formulários padronizados e linguagem impessoal — 
não apenas reflete, mas também produz uma realidade específica, 
silenciando nuances e reconfigurando relações de poder. Ao "olhar para" 
esses documentos, em vez de "através" deles, percebemos como suas 
escolhas aparentemente técnicas são, na verdade, profundamente políticas, 
evidenciando a capacidade da burocracia de traduzir, distorcer e modular 
significados, conformando assim as próprias demandas que se propõe a 
registrar. 

 

Embates burocráticos e políticos através dos documentos 

 

Uma vez que documentos não são meros registros neutros, é 
crucial analisar os conflitos burocráticos que eles revelam e o peso político 
inerente a seus componentes. Ao longo de toda a CR Nº 47163/2016 
encontramos anexos de processos referentes ao Nome Social já aprovados 
por outras instituições. Esses anexos são incorporados (por Liliam12) ao 
documento, dando volume e materialidade ao processo, reforçando a 
legitimidade da pauta, fortalecendo o pedido dos requerentes e também 
servindo de exemplo para a formulação das regulamentações sobre o tema 
a serem desenvolvidas pela Unioeste. O primeiro anexo é a Resolução n. 
29/15, publicada internamente pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão da Universidade Federal do Paraná, que regulamenta o uso do 
nome social na UFPR. Este documento foi anexado como “modelo” no 
processo em andamento da Unioeste, conforme figura abaixo:  

 
12 Liliam, então pró-reitora, assumiu um papel de mediadora no caminhar da CR, sendo a 
responsável pela maior parte dos encaminhamentos e incorporações de anexos. 
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Figura 6. primeira página da resolução n.29/15 

 

Fonte: (CR) Nº 47163/2016. 

 

O segundo anexo é a Resolução nº 12/2015 expedida pela 
presidenta do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e 
promoções de Direitos de Lésbicas, Gays, Travestis e Transsexuais 
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(CNCD/LGBT). O documento fornece orientações e estabelece 
parâmetros para a garantia dos direitos e garantias de pessoas trans e 
travestis nos sistemas e instituições de ensino, conforme mostra a figura a 
seguir:  

 

Figura 7. primeira página da Resolução nº 12/2015. 

Fonte: CR Nº 47163/2016. 

 



26 
TEMPO DA CIÊNCIA, Toledo, v. 33, n. 65, janeiro – julho. 2026. 

A antropóloga Andressa Lewandowski, em seu artigo O direito 
através dos processos: notas sobre as práticas jurídicas no Supremo Tribunal Federal, 
ao abordar os registros de atos processuais em documentos que 
caminham pelo STF, afirma que esses registros também estão 
“incorporando mais documentos aos processos, mas de um tipo diferente; 
são, nos termos de Nadai (2013), ‘documentos que documentam’ os 
procedimentos e permitem saber o que deve ser feito depois” 
(Lewandowski, 2016, p.162).  

Aqui, os “documentos que documentam” podem ser entendidos 
como os anexos e portarias incorporados ao processo, que além de 
permitirem saber o que deve ser feito depois, através dos exemplos de 
processos vindos de diferentes organizações, também dão respaldo 
jurídico para possibilitar ações que agilizem a implementação daquilo que 
foi requerido.  

Os anexos e as resoluções, ao darem volume ao processo 
burocrático, não apenas fortalecem o pedido feito inicialmente pelas(os) 
estudantes, como também traduzem o “requerimento” inicial para uma 
linguagem jurídica — aqui entendida como uma linguagem capaz de 
operacionalizar uma série de ações posteriores, porque inscreve no papel 
aquilo que é um direito garantido por lei. Lewandowski (2016) mostra que 
o direito deve ser entendido como “um modo de enunciação”, isto é, um 
enunciado capaz de transformar “as questões do mundo em objetos 
jurídicos com base em uma infinidade de papéis, carimbos, assinaturas e 
procedimentos”. É no mundo dos papéis, no pedido formalmente 
protocolado, que um pedido ou uma queixa inicial tem a força de ser 
convertido em um objeto jurídico: “realiza-se justamente ali onde se reduz 
ao papel, àquilo que está na superfície de uma forma de conhecimento, 
que se torna meio (ferramenta) e, ao mesmo tempo, fim de uma lógica 
jurídica inscrita numa racionalidade procedimental que movimenta todas 
as operações do tribunal” (Lewandowski, 2016, p.157).  

No caso do pedido de implementação do Nome Social na 
Unioeste, os pedidos são transformados em protocolos, os protocolos são 
transformados em processos, os processos são transformados em 
reuniões, as reuniões são transformadas em resoluções e as resoluções são 
transformadas em novas condutas — agora legal e burocraticamente 
legitimadas.  

O nascimento de um objeto jurídico, este sim como força de 
movimentar uma série de ações posteriores, só ocorre a partir da 
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associação de elementos diversos, como documentos, técnicas e expertises. 
Esses objetos são capazes de mobilizar uma rede de ideias, pessoas e 
tecnologias porque, como mostra a antropóloga Letícia Barrera (2008), em 
culturas de tradição civilista (civil law)13 — na qual o sistema jurídico está 
baseado no formalismo documental, na primazia da lei escrita e o juiz é 
considerado o intérprete da lei —, as práticas judiciais só acontecem 
através de documentos escritos, fora deles não têm força para se tornarem 
um objeto em disputa jurídica. Mariza Peirano, ao comparar as práticas 
documentais no Brasil e EUA, ainda reforça que em nossa tradição 
civilista (civil law), é como se “só existisse no mundo o que está 
corroborado no papel” (Peirano, 2009, p. 70). Essas reflexões ajudam a 
esclarecer que as mudanças que dizem respeito ao uso do Nome Social 
solicitadas na Unioeste só passaram a existir formalmente enquanto uma 
pauta a ser burocraticamente discutida em várias instâncias institucionais 
quando os documentos jurídicos foram anexados ao processo, isto é, 
quando o pedido passou ser tratado efetivamente como um “direito” 
negligenciado pela Unioeste. A esse respeito, o antropólogo Kant de Lima 
(1989) esclarece que “o ‘mundo’ do Direito não equivale ao mundo dos 
fatos sociais. Para ‘entrar’ no mundo do Direito os ‘fatos’ têm de ser 
submetidos a um tratamento lógico-formal” (1989, p. 71). 

Por outro lado, os anexos, por terem força jurídica para 
“legitimar” a ação no âmbito da Unioeste, também podem ser utilizados 
como ferramentas de disputas internas aos processos burocráticos. Isso 
fica claro nas decisões tomadas pela pró-reitora de graduação da época. 
Em entrevista, ao conversarmos a respeito da temporalidade dos trâmites 
burocráticos — lembrando que há um intervalo de mais de dois anos 
entre o primeiro requerimento e a regulamentação efetiva —, Liliam 
informou que houve uma tentativa de “encurtar” esse tempo, porque 
havia respaldo jurídico para tal. 

 

Nós decidimos fazer uma coisa ‘de baixo pra cima’, menos 
democrática do que é o trâmite formal da Unioeste. Então eu 
fiz um memorando, para as cinco secretarias dos cinco 

 
13 John Henry Merryman (1985) define o direito civilista (civil law) como um dos grandes 
sistemas jurídicos do mundo, baseado no direito romano-germânico, contrastando-o 
com a common law, direito anglo-saxônico. Há diferenças substanciais entre eles. Para 
ficarmos apenas com um exemplo, enquanto no modelo civil law as leis são sistematizadas 
em códigos (código civil, penal, comercial etc.), no modelo common law as leis são 
baseadas nos costumes e na jurisprudência.  
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campi, informando que, na matrícula, quando solicitado o 
nome social, deveria aparecer o nome social na lista de 
chamada, no sistema que a gente havia acabado de 
implementar — o academus —; e no diploma sairia o nome 
social, porque a gente ainda não tinha regulação do registro 
civil independente da alteração biológica. E por que eu fiz 
isso? [...] Porque eu sabia que a tramitação iria demorar. Iria 
ter debate, iria ter aquela confusão (grifos nossos, entrevista 
com Liliam Faria Porto Borges).  

 

Apesar das tentativas, não obtivemos acesso ao memorando 
citado em entrevista por se tratar de uma documentação interna, 
diferentemente da CR Nº 47163/2016, cujo acesso é público. Ainda na 
entrevista concedida, a ex pró-reitora indicou duas diferentes agentes 
universitárias as quais poderiam se contatadas para tentar obter acesso ao 
memorando: sua sucessora na pró-reitoria (que permaneceu no posto até 
o ano no qual a resolução final acerca do NS foi implementada), e a 
diretora acadêmica da PROGRAD daquele período, que redigiu o 
memorando. Ao serem contatá-las, ambas afirmaram não ter mais acesso 
ao documento, e uma delas ainda sugeriu que poderíamos tentar entrar em 
contato com a atual diretoria acadêmica da PROGRAD. Assim foi feito, 
mas ainda assim não foi possível obter acesso. 

Então temos, simultaneamente ao andamento formal do processo, 
a inserção de outro documento paralelo que facilitaria o uso do nome 
social dentro da universidade até que houvesse uma regulamentação 
oficial: o memorando, um documento utilizado para fins de comunicação 
interna em instituições, com a função de encaminhar informações, 
decisões, comunicados ou solicitar medidas e providências, assumindo um 
papel de facilitador dentro da lógica operacional burocrática das 
instituições. Além de um efeito prático14, o memorando também tem 
efeito político, na medida em que pretende agilizar algo que pede urgência 
— nesse caso, o direito ao uso do nome social na Unioeste. Infelizmente 

 
14 A respeito do efeito prático do memorando conseguimos pouco aprofundamento, uma 
vez que não foi possível nem ao menos acesso ao documento. Mas, a partir da entrevista 
com Sofia (e de experiências pessoais), é possível saber que houve sim tentativa de 
inclusão do Nome Social nas listas de chamadas – mas com algumas adversidades: o 
nome social era incluído na lista em seguida do nome de registro, entre parênteses, 
fazendo com que os professores lessem e chamassem primeiramente o nome morto, e 
não o NS, causando constrangimento e sofrimento aos estudantes trans. 
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não foi possível obter informações mais aprofundadas a respeito do 
memorando e de seus efeitos, devido à dificuldade de acesso ao mesmo. 

Essas duas tramitações paralelas trazem uma dimensão 
interessante a respeito dos embates burocráticos e da publicidade dos 
acontecimentos, do que é visível e do que é ocultado no decorrer de um 
processo: não fosse a entrevista concedida por Liliam, não haveria 
conhecimento sobre a existência desse memorando interno, nem sobre a 
tentativa de uma agente universitária, que bem conhece o funcionamento 
da burocracia, de ultrapassar os entraves que alongam o caminhar do 
processo. O ocultamento de informações como essas (tanto nos 
documentos que compõem o processo quanto ao não disponibilizar 
acesso ao memorando) é também uma forma de silenciar os embates 
políticos através da formalidade burocrática. 

Ainda sobre aquilo que se vê e aquilo que se oculta, apesar de hoje 
a CR se tratar de um documento público, na época da tramitação a 
requerente que deu início ao processo ficou alienada do andamento de 
cada etapa, sem ter conhecimento ou previsão de quando, ou mesmo se, 
seu pedido seria acatado. Em entrevista, quando Sofia foi perguntada se ela 
teve acesso ao andamento do processo, ela explicou: 

 

Não, em nenhum momento. As vezes que eu tive acesso, 
que eu soube que o processo estava andando e que ia ter 
alguma resposta foram quando a Carla15 me chamou para 
conversar sobre a confusão que estava acontecendo com o 
entendimento da universidade sobre o que eu queria com o 
Nome Social (entrevista com a acadêmica requerente do 
processo) 

 

A entrevistada ainda afirmou que não houve uma busca ávida de 
sua parte para ter conhecimento do desenrolar do processo, uma vez que 
ela já estava lidando com muitos outros sofrimentos ao não ter seu nome 
respeitado enquanto burocraticamente nada era resolvido. De toda forma, 
o fato de Sofia não ter tido contato com o andamento de seu próprio 
requerimento demonstra que o processo foi, em alguma medida, unilateral 

 
15 Nome fictício. Carla foi coordenadora de um programa de iniciação científica do qual a 
acadêmica fazia parte na época, além de ter sido uma figura importante para a aluna 
durante o andamento de todo o processo, tendo a auxiliado e apoiado em diversos 
momentos.  
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e excludente, sem haver uma priorização da participação dos envolvidos e 
afetados pelo caso. 

Os fatos expostos demonstram que os documentos não só 
formalizam decisões, mas também funcionam como espaços de conflito, 
negociação e silenciamento dentro da estrutura institucional. A 
simultaneidade de tramitações paralelas — como o processo formal 
publicizado e o memorando interno de circulação restrita — demonstra 
que a burocracia não é neutra, mas permeada por conflitos políticos que 
se manifestam (ou se ocultam) por meio da documentação. A falta desse 
memorando nos arquivos que compõem o processo, a dificuldade de 
acesso a ele e a falta de informação da requerente sobre o andamento de 
seu próprio pedido evidenciam um sistema que, apesar de lidar com 
questões de reconhecimento e dignidade, mantém certas práticas 
documentais excludentes e assimétricas. Já a inclusão estratégica de anexos 
e portarias de outras instituições explicitam como os próprios 
documentos são utilizados para legitimar pautas e agilizar decisões, como 
uma forma de contrapor a demora e a rigidez da tramitação do “principal” 
documento oficial.  

Annelise Riles (2006) nos desafia mais uma vez a entender que 
estudar documentos etnograficamente significa analisá-los sob uma dupla 
perspectiva: como agentes que geram ações e significados, mas também 
como resultados de inúmeras práticas que os constituem. 

 

Documentos são objetos etnográficos em um sentido: eles 
também são artefatos paradigmáticos da pesquisa 
etnográfica. Pesquisadores de campo documentam 
fenômenos empíricos do mundo — e eles o fazem, 
concretamente, ao produzir documentos [...] ou ao 
consultar documentos alheios em arquivos. (Riles, 2006, 
p. 6. Grifos nossos). 

 

Nesse contexto, os embates burocráticos não se limitam apenas 
aos pareceres e documentos registrados, mas também se constituem por 
aquilo que acontece para além dos registros e pela escolha do que deve ser 
anexado, ocultado, compartilhado ou mantido em sigilo. Os documentos 
em si se tornam campos de disputa por tempo, reconhecimento e poder 
de decisão. 
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Labirintos documentais e burocráticos  

 

Com o objetivo de melhor compreender os caminhos burocráticos 
percorridos pelas documentações, retomamos a cronologia dos 
acontecimentos. O primeiro requerimento de uso do Nome Social 
registrado foi destinado à Diretoria de Campus, da qual foi encaminhado à 
Assessoria Especial para Assuntos Jurídicos, onde o assessor responsável 
na época orientou que o pedido deveria ser primeiramente analisado pela 
coordenação do curso de Sofia, “em respeito às instâncias institucionais” 
(Unioeste, 2016, p.11). Então outro requerimento foi protocolado, dessa 
vez destinado à coordenação do curso — conforme orientação jurídica —
, a qual além de solicitar a junção deste pedido com o anterior, sugeriu que 
as instâncias competentes incluíssem o campo “nome social” nos 
formulários da Unioeste, orientando que o documento fosse encaminhado 
ao Diretor Geral do Campus. Ou seja, a solicitação retornou ao 
destinatário inicial, após mais de um mês de “tramitação” burocrática.  

A respeito da orientação jurídica, temos o seguinte cenário 
organizacional nos campi da   Unioeste: 

Figura 8. Organograma da estrutura organizacional da direção de centro 
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Analisando “de baixo para cima”, a Coordenação de Curso 
aparece como uma primeira instância na hierarquia das estruturas 
organizacionais de centros da universidade, o que poderia justificar o 
pedido do assessor neste caso, se considerarmos uma intenção de seguir a 
ordem hierárquica universitária. Entretanto, ao mesmo tempo, também é 
possível pressupor que uma solicitação já direcionada a uma instância 
superior não implicaria na necessidade de um retrocesso a instâncias 
antecedentes, uma vez que a responsável pelo encaminhamento seria, de 
fato, a instância superior para qual o requerimento foi direcionado em 
primeiro lugar — e a coordenação de curso não poderia efetivamente 
fazer nada além de encaminhar o pedido adiante. Em entrevista com Sofia 
foi revelado que ela já havia exposto e debatido o assunto com parte do 
colegiado e com a coordenação do curso, antes mesmo da formalização 
de sua solicitação. A orientação recebida pela requerente, inclusive, foi a 
de que o requerimento deveria ser direcionado à diretoria de Campus, 
conforme foi feito. 

Casos como esse revelam que nem sempre é possível “driblar” o 
tempo característico da burocracia, mesmo quando existem tentativas de 
agilizar o andamento de um processo. Aqui, a tentativa de “pular” uma 
etapa burocrática, aparentemente dispensável, (uma vez que nessa etapa só 
seria possível um encaminhamento à etapa seguinte) acaba resultando em 
um percurso ainda mais longo, numa espécie de “vai-e-volta” que se 
desenrola dentro da temporalidade institucional. Um requerimento 
percorre por alguns setores apenas para retornar ao seu destinatário inicial, 
e com isso, mais de 30 dias de “tramitação” decorrem sem que o processo 
efetivamente avance. Vale mencionar que as movimentações do processo 
(os encaminhamentos propriamente ditos) são feitas sempre nos dias úteis 
e em horário de expediente, ou seja, dentro de uma singular temporalidade 
burocrático-institucional, o que condiciona o ritmo de andamento das 
discussões e do processo. Além disso, não há uma regra específica que 
determine o prazo máximo para a resposta dos protocolos quando estes 
chegam nas repartições destinadas — outro elemento que vai ditar a 
cadência do desenrolar documental.  

O primeiro avanço efetivo na linha dos eventos burocráticos 
documentados pode ser encontrado no anexo do memorando formulado 
pela Diretoria de Assuntos Acadêmicos Nº02/2016-DAA16 (Unioeste, 

 
16 Há uma lacuna nos documentos analisados que impossibilita a compreensão de qual 
setor encaminha o processo à DAA. O último registro de encaminhamento é direcionado 
à Diretoria Geral, mas o anexo seguinte é o memorando redigido pela DAA. 
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2016, p.14), através do qual, em 2 de fevereiro de 2016, a Diretoria de 
Assuntos Acadêmicos solicita ao Núcleo de Tecnologia da Informação 
(NTI) a verificação da viabilidade de inclusão do campo “nome social” 
nos sistemas de Controle e Registro dos dados pessoais de acadêmicos e 
servidores da Unioeste. Após 15 dias, um memorando com a resposta do 
NTI: 

Para que o [...] NTI implemente o uso de Nome Social nos 
sistemas sob sua responsabilidade, é necessário que a 
UNIOESTE normatize as regras de utilização no âmbito da 
universidade. Entendemos que o uso de nome social vai 
além dos acadêmicos de graduação e engloba toda a sua 
comunidade [...]. A adaptação dos sistemas é morosa, pois 
abrange muitas telas e relatórios. Além disso, no contexto de 
cada sistema, é necessário explicitar onde e como o nome 
civil e o nome social deverão ser tratados, apresentados e 
pesquisados [...]. Existem muitas telas que fazem busca pelo 
nome civil que deverão ser adaptadas para pesquisar por 
ambos os nomes, o que demanda muita alteração no sistema. 
(Trecho extraído da CR Nº 47163/2016, página 15). 

Logo em seguida, é apresentada no memorando uma relação de 39 
sistemas (replicada na imagem abaixo) que precisariam ser modificados 
para que a implementação do NS fosse possível. 

 

Figura 9.  Tabela de relação dos sistemas que deveriam ser alterados pelo 
NIT (modificado) 
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Destaca-se a afirmação proferida pelo NTI de que a “adaptação 
dos sistemas é morosa”. Não há maior explicação acerca do porquê dessa 
morosidade (seria em razão de questões técnicas, burocráticas, 
tecnológicas ou estruturais?), nem mesmo um esclarecimento sobre 
quanto tempo a adaptação levaria para ser classificada como “morosa”.  

Com a declaração de que primeiramente seria necessário que a 
instituição normatizasse as regras de utilização no âmbito da universidade, 
o NTI joga a discussão para instâncias superiores, dando a entender que a 
ordem só seria cumprida se viesse de alguma instância burocrática 
superior, onde se fariam necessárias discussões jurídicas e normativas mais 
detalhadas. Essas declarações podem ser compreendidas como partes de 
uma espécie de “jogada política” que contribuiu com o atraso da 
implementação, ao mesmo tempo que lançou o processo para um 
labirinto institucional. 

Seguindo a trilha do labirinto burocrático, após o memorando do 
NTI é anexado o requerimento (de mesmo teor) do acadêmico trans de 
outro campus, já mencionado no início do artigo. Em seguida, os anexos 
que sucedem o processo são compostos principalmente por resoluções, 
pareceres, protocolos e demais documentos de outras instituições que 
dispõem sobre o uso do NS — que já foram estabelecidos aqui como 
componentes que concedem legitimidade à pauta e fornecem respaldo 
jurídico para que ações sejam tomadas.  

Então finalmente chegamos à primeira versão de uma proposta de 
minuta de resolução que aprovaria a inclusão e utilização do Nome Social 
nos registros da Unioeste — a qual não conta com autoria registrada, 
apenas campos finais indicando local e data não preenchidos, além da 
identificação do Reitor na época, Paulo Sérgio Wolf. A minuta é 
encaminhada às “instâncias competentes”17 para fins de análise e parecer 
com relação aos procedimentos a serem tomados.  

E assim o documento percorre por oito setores diferentes ao 
longo de 14 encaminhamentos (no típico “vai-e-volta” burocrático) 
durante um período de cerca de dois meses18. Todos os setores se 
manifestaram favoráveis, sendo que alguns ainda fizeram observações e 
sugeriram modificações em relação à minuta proposta, por exemplo a 
inclusão de uma previsão de prazo máximo para implementação e uma 

 
17 Conforme consta na CR, sem especificações de quais seriam as instâncias, ou do 
porquê as mesmas seriam consideradas instâncias competentes. 
18 A contar do primeiro encaminhamento em 29/02/2016, até o último em 26/04/2016.  
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determinação sobre os encaminhamentos de casos omissos, a solicitação 
de um parecer jurídico dispondo sobre certificados, dentre outros detalhes 
que poderiam ser acrescentados à resolução prévia. 

Então, outra versão da minuta é redigida a partir dos 
apontamentos sugeridos pelas diversas instâncias, acrescentada de alguns 
pontos que contemplam essas sugestões. Um dos pontos acrescentados se 
trata da disposição de um artigo determinando que a resolução deveria 
entrar em vigor “após decorridos 1 ano (um) de sua publicação” no que 
diz respeito à adequação de formulários, sistemas, cadastros e congênere; 
e “na data de sua publicação” no que diz respeito ao demais dispositivos 
contemplados pela resolução. Essa nova versão de minuta, como de 
praxe, também não possui registro de data além da indicação do ano de 
2016. A minuta ainda conta com dois anexos de formulários de 
requerimento para utilização do nome social e é encaminhada ao GRE, à 
vice-reitoria e à SCS, onde, finalmente, na data de 19/07/2016, é 
solicitada a inclusão do processo na pauta do Conselho Universitário 
(COU), determinando o fim do andamento da CR Nº 47163/2016 — o 
que não culminou em uma imediata, nem mesmo rápida, implementação 
da portaria. 

A Resolução Nº 113/2018-COU19, que efetivamente aprova e 
implementa a utilização do nome social no âmbito da Unioeste, só veio a 
ser publicada em 13 de dezembro de 2018 — mais de dois anos após o 
final da tramitação do processo inicial. É inevitável questionar por que 
houve um espaço de tempo tão longo entre a conclusão da CR e a 
implementação definitiva da resolução, questão que procurei responder 
através das pesquisas documentais e das entrevistas, mas não obtive uma 
resposta definitiva, e sim apenas suposições.  

O fato é que a ausência de esclarecimentos sobre a minuta e a 
lacuna temporal de "dois anos" (mesmo quando há registros na minuta 
indicando o prazo de um ano) reforçam a ideia, já discutida, de que 
vontades, intencionalidades e cálculos políticos são inerentes às práticas 
documentais e burocráticas. Ora, mesmo havendo a estipulação de um 
prazo máximo, a implementação real ultrapassa o prazo estabelecido, 
explicitando como nem sempre as determinações contidas em 
documentos se concretizam como previsto. Isso fica evidente na 
capacidade daqueles que dominam tão bem suas técnicas e linguagens que 

 
19 https://midas.unioeste.br/sgav/arqVrtConteudo/download?arqCntCodigo=2451 

https://midas.unioeste.br/sgav/arqVrtConteudo/download?arqCntCodigo=2451
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conseguem produzir os efeitos desejados sem deixar rastros explícitos de 
suas intervenções.  

A metáfora de labirinto burocrático é aqui pertinente não apenas 
para demonstrar os movimentos de vai-e-volta, cuja sensação é de não se 
chegar a lugar nenhum, mas também porque em um labirinto muitas 
coisas se perdem (pessoas são deixadas para trás, documentos são 
perdidos, falas desaparecem, “erros” são cometidos, cargos são 
desocupados). E quando, por fim, se alcança algum desfecho, ele surge 
não como um destino traçado, mas como deriva institucional — sem 
bússola, sem coordenadas, o caso é resolvido sob a penumbra burocrática 
do “protocolo cumprido”. 

 

Considerações finais  

 

Quando a resolução final foi implementada Sofia já estava quase 
finalizando o curso, o que fez com que pudesse usufruir por pouco tempo 
dos resultados de seu pedido. Durante maior parte de sua graduação, Sofia 
teve que carregar o peso de não ter o próprio nome contemplado no 
cotidiano universitário, passando por diversos constrangimentos que 
impactaram em sua trajetória acadêmica, acarretando até mesmo em 
atrasos no seu próprio desenvolvimento como estudante do curso. Esse 
cenário evidencia como a violação de direitos básicos de pessoas trans — 
nesse caso, o reconhecimento do próprio nome — não se restringe a uma 
questão meramente administrativa, mas se desdobra em experiências de 
sofrimento, atrasos, silenciamentos e estratégias de resistência dentro da 
universidade. 

Eventualmente a estudante também conseguiu fazer a alteração 
oficial de seus documentos em cartório, e o uso do Nome Social deixou 
de ser necessário para ela. Atualmente o recurso de utilização do NS é 
funcional em todos os sistemas da Unioeste. 

Por meio desta pesquisa, buscamos compreender o 
funcionamento da burocracia universitária através de uma leitura da 
trajetória do processo burocrático de regulamentação do uso do Nome 
Social na Unioeste. A análise etnográfica da CR Nº 47163/2016, somada 
às entrevistas e aos referenciais teóricos de produções da antropologia 
documental, revela como a burocracia não opera de forma neutra ou 
puramente técnica, mas sim de forma politizada, através de disputas e 
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embates documentais, de registros e ocultamentos e de caminhos sinuosos 
que possuem suas próprias temporalidades. 

 A tramitação analisada demonstra como uma demanda política e 
pessoal, marcada por lutas e sofrimentos, pode ser traduzida para uma 
linguagem técnica e burocrática, ocultando, de certa forma, sua intrínseca 
força subjetiva na medida em que é transformada em pareceres, 
resoluções, formulários e campos a serem preenchidos. Esse processo 
evidencia a forma pela qual a burocracia pode ocultar os conflitos que 
fazem parte das tramitações, apagando os sujeitos requerentes e suas 
dores. 

 O conceito de labirinto burocrático, utilizado neste trabalho, entra 
como uma tentativa de descrever os caminhos sinuosos, os “vai-e-volta” 
entre setores, a temporalidade e a ordenação próprias aos trâmites 
documentais. A existência de processos paralelos ao andamento oficial 
(como o memorando interno feito pela pró-reitora na época) demonstra 
como os embates políticos também se dão através da escolha do que se 
torna público ou restrito. 

 Esta pesquisa não busca apenas entender como se deu o processo 
de regulamentação do uso do Nome Social, mas também procura 
compreender como documentos podem atuar como agentes e artefatos 
que moldam realidades, organizam saberes, estabelecem determinações e 
delimitam o que é permitido ou não dentro de uma instituição. 

 Ao explicitar a lógica documental que orientou a implementação 
do NS na Unioeste, este trabalho busca contribuir com uma reflexão 
sobre o funcionamento burocrático em universidades públicas. As 
maneiras pelas quais essas instituições acolhem e enfrentam demandas por 
inclusão e reconhecimento, apesar de assumirem uma aparência neutra e 
tecnicizada, devem ser reconhecidas como ferramentas importantes de 
poder, disputa e transformação social. 
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